
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1675376 - SP (2020/0054505-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FRANK NG KEN SIN
AGRAVANTE : ISABEL HO NG
ADVOGADOS : ROBERTO ELIAS CURY E OUTRO(S) - SP011747

LUIZ ROBERTO DE AZEVEDO SOARES CURY - SP111465
AGRAVADO : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - 

VIAOESTE S/A
ADVOGADOS : PATRICIA LUCCHI PEIXOTO - SP166297

LUIZ MAURICIO FRANÇA MACHADO E OUTRO(S) - SP331880
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DESAPROPRIAÇÃO. LEVANTAMENTO A 
MAIOR. RESTITUIÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso especial, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. A conclusão veiculada no acórdão, de que a restituição pode se dar nos 
próprios autos, não havendo a necessidade de ação autônoma, está em harmonia com 
a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DESAPROPRIAÇÃO. LEVANTAMENTO A 
MAIOR. RESTITUIÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso especial, impede o acesso à instância especial 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).

2. A conclusão veiculada no acórdão, de que a restituição pode se dar nos 
próprios autos, não havendo a necessidade de ação autônoma, está em harmonia com 
a orientação do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre o tema.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por FRANK NG KEN SIN e OUTRO 
contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) assim ementada (fl. 221):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. ART. 
783 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. LEVANTAMENTO DE VALORES PAGOS A MAIOR 
NOS PRÓPRIOS AUTOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DOS 
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PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

A parte agravante, nas razões do agravo interno, refuta os fundamentos da 
decisão agravada, alegando (a) não incidência das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal (STF), uma vez que a discussão sobre a necessidade de título judicial 
certo, líquido e exigível, contida no art. 783 do Código de Processo Civil (CPC), estaria 
prequestionada; (b) não incidência da Súmula 83/STJ, porquanto "é pacífico o 

entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser impossível a 

cobrança de valores eventualmente pagos a maior, em ações de desapropriação, nos 

próprios autos da ação, o que só é viável através de ação autônoma" (fl. 238).

Postula, ao final, o provimento do agravo interno para que seja provido o 
recurso especial nos termos pleiteados.

Não houve impugnação (fl. 252).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Trata-se na origem de ação de desapropriação na qual foi determinado que 
os ora agravantes restituíssem valor levantado a maior.

Verifico que a discussão sobre a necessidade de título judicial certo, líquido 
e exigível, contida no art. 783 do Código de Processo Civil, não foi apreciada pelo 
Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o objetivo 
de sanar eventual omissão da questão de direito controvertida.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, 
objeto do recurso especial, impede o acesso à instância especial porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência no presente 
caso, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS APONTADOS POR VIOLADOS NÃO APRECIADOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENUNCIADOS N. 282 E 356 DA SÚMULA STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS 
DA SUCUMBÊNCIA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. Não houve o prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, 
uma vez que não foram examinados pela Corte de origem. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão 
impugnado, deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que 
fosse suprida a exigência do prequestionamento e viabilizado o 
conhecimento do recurso em relação aos referidos dispositivos legais. Caso 
persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de violação do art. 
1.022 do CPC, por ocasião da interposição do recurso especial, com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 
prequestionamento. Incide no caso o disposto nos enunciados 282 e 356 da 
Súmula do STF.

3. Quanto à distribuição do ônus da sucumbência, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.877.419/ES, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO. 
INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. AÇÃO COLETIVA. FRACIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É defeso à parte inovar em sede de agravo interno, apresentando 
argumento não esboçado nas razões do apelo especial, dada a preclusão 
consumativa.

2. Não há prequestionamento quando a tese respeitante a artigo de lei 
federal apontado no recurso especial não foi enfrentada no julgado 
impugnado e também não foi suscitada nos embargos de declaração, o que 
faz incidir in casu o óbice da Súmula 282 do STF.

3. Segundo entendimento firmado perante esta Corte Superior e pelo 
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 1.309.081 (Repercussão 
Geral - Tema 1.142), não é lícita a execução com base no valor das 
execuções individuais, devendo os honorários sucumbenciais fixados em 
ação coletiva ser liquidados e executados como um crédito único e 
indivisível, sob pena de afronta ao § 8º do art. 100 da Constituição Federal.

4. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai a aplicação do óbice estampado na 
Súmula 83 do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 2.004.046/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
11/4/2023.)

O Tribunal a quo, ao apreciar a restituição do valor levantado a maior, assim 
se manifestou (fls. 140/141):
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Levantamento a maior. Restituição. O pagamento de quantia a maior 
ocorreu no seio da relação jurídica processual ainda em curso, devendo nela 
ser resolvida; assim como o processo prosseguiria para apurar o pagamento 
insuficiente, deve prosseguir para apuração e cobrança do pagamento feito 
em excesso. A restituição pretendida pela agravada decorre do cumprimento 
do acórdão proferido na AC nº 0001904-97.2004, 10ª Câmara de Direito 
Público, 3-2-2012, Rel. Torres de Carvalho, isto é, de simples cálculo 
aritmético realizado nos termos da decisão colegiada que indicou pagamento 
realizado a maior, não havendo que se cogitar inexistência de título judicial a 
suportá-la. O ajuizamento de nova ação é desnecessário; o entendimento 
prestigia os princípios da celeridade e economia processual, sem obstar o 
exercício do contraditório e da ampla defesa integralmente assegurado aos 
expropriados. Não há o que rever.

Verifico que a conclusão veiculada no acórdão, de que a restituição pode se 
dar nos próprios autos, não havendo a necessidade de ação autônoma, está em 
harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
LEVANTAMENTO DE VALORES A MAIOR. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO. 
FORMULAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. POSSIBILIDADE.

1. Inexiste contrariedade ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte local 
decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame. Não se 
pode confundir decisão contrária aos interesses da parte com ausência de 
prestação jurisdicional.

2. O entendimento adotado pela Corte de origem está em harmonia 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que, "reconhecido o 
excesso de execução, não há óbice para que o executado possa pedir, nos 
autos dos Embargos ou na própria execução, a devolução da importância 
levantada a maior pelo exequente" (REsp 1.636.616/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/2/2017). Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.501.002/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
3/5/2021, DJe de 12/5/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO. BENEFÍCIOS. GRATIFICAÇÕES DE 
ATIVIDADE. LEVANTAMENTO DE VALORES A MAIOR. PEDIDO DE 
DEVOLUÇÃO. FORMULAÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. POSSIBILIDADE.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento objetivando reformar 
decisão que indeferiu pedido de restituição de valores alegadamente pagos a 
maior. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi improvido. Esta Corte, 
conheceu do recurso especial para dar-lhe provimento, a fim de que o 
alegado recebimento indevido de valores seja examinado e apurado nos 
próprios da execução, em que supostamente ocorreram.

II - A jurisprudência desta Corte está orientada pelo entendimento de 

Documento eletrônico VDA39894283 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/02/2024 19:05:21
Código de Controle do Documento: 3d695b39-a718-4e8b-9ded-3b71eaa9a1e9



que é possível o executado pleitear a devolução de valores pagos em 
excesso, no curso da execução ou do cumprimento da sentença, nos 
mesmos autos, não lhe sendo exigido o ajuizamento de nova ação com esse 
propósito. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.574.143/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 
16/9/2019; AgInt no REsp n. 1.498.755/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 21/2/2019; AgRg no 
REsp n. 1.456.001/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 13/5/2016

III - Desta forma, correta a decisão que conheceu do recurso especial 
para dar-lhe provimento, a fim de que o alegado recebimento indevido de 
valores seja examinado e apurado nos próprios autos da execução, em que 
supostamente ocorreram.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.801.995/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
30/9/2020.)

Ademais, observo que a parte colacionou precedentes antigos, entretanto, "
não basta, para afastar o óbice da Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o 

acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo 

a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do 

STJ, com a indicação clara de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 

referidos na decisão agravada" (AgInt no AREsp 1.685.430/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/11/2020).

Ante o exposto,  nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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